
2 9 2 7 B r a s í l i a ,  o u t u b r o  d e  2 0 2 3

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E PROTEÇÃO DE DADOS: UM ESTUDO DE 
CASO SOBRE O CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS E DA PRIVACIDADE

Daniel Pitangueira de Avelino
Especialista em políticas públicas e gestão governamental na Diretoria de Estudos e  

Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Instituto de Pesquisa  
Econômica Aplicada (Ipea). E-mail: <daniel.avelino@ipea.gov.br>.

Igor Ferraz da Fonseca
Técnico de planejamento e pesquisa na Diest/Ipea.  

E-mail: <igor.fonseca@ipea.gov.br>.
João Cláudio Basso Pompeu

 Especialista em políticas públicas e gestão governamental na Diest/Ipea.  
E-mail: <joao.pompeu@ipea.gov.br>.

DOI: http://dx.doi.org/10.38116/td2927

Neste texto, tem-se o objetivo de discutir o funciona-
mento do recente criado Conselho Nacional de Pro-
teção de Dados Pessoais e da Privacidade (CNPD). 
Acreditamos que este seja um dos primeiros traba-
lhos acadêmicos que analisam este conselho.

1 �EXPANSÃO E RESSIGNIFICAÇÃO DOS 
CONSELHOS NACIONAIS

Um primeiro formato a ser destacado, aqui deno-
minado como conselhos de assessoramento, 
prevaleceu nos órgãos criados antes da Cons-
tituição Federal de 1988 (CF/1988). Apresenta-
vam, como características comuns, a composi-
ção mais compacta, com número reduzido de 
componentes e de estruturas internas, e uma 
vinculação bem específica e definida a alguma 
autoridade pública, notadamente ministros de 
Estado. Em geral, suas competências eram fun-
damentalmente consultivas, embora houvesse 
casos marcantes com poderes normativos e san-
cionatórios, como é o caso do Conselho Nacional 
de Educação (CNE). Com a CF/1988, ganha força 
outra concepção de conselhos, menos subordi-
nada ao controle de uma autoridade pública. Ao 
incluir a soberania popular nos seus princípios 

fundamentais (arts. 1o, parágrafo único; e 14), a 
atual Carta Magna brasileira determina que os 
agentes públicos são subordinados aos coman-
dos da sociedade, não o contrário. Assim, em 
diversas áreas de políticas públicas, os espaços 
de participação social passam a ser vistos como 
uma representação do poder popular soberano e, 
portanto, não suscetíveis ao controle hierárquico 
por agentes governamentais.

2 �MODELOS INTERNACIONAIS DE 
PROTEÇÃO DE DADOS

As discussões e os dilemas envolvendo o dese-
nho de estruturas de governança para as estraté-
gias de proteção de dados acompanham, desde 
o início, as tentativas internacionais de estabele-
cimento de normas sobre privacidade e segurança 
da informação. Em síntese, a estratégia estadu-
nidense de proteção de dados pessoais gira em 
torno do modelo de notice and choice, já bastante 
desacreditado. Segundo essa perspectiva, os con-
sumidores poderiam fazer escolhas racionais 
sobre o fornecimento de seus dados com base 
nas informações que recebem de forma transpa-
rente dos controladores. Em 1980, a Organização 
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para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) adotou as suas Guidelines on the protec-
tion of privacy and transborder flows of personal 
data. Em rápida síntese, as guidelines foram ino-
vadoras ao afirmarem os princípios de práticas 
de informação justas (Fipps), mas carecem de 
especificidade e mecanismos de implementação. 
Por fim, coexistem atualmente na União Europeia 
dois conjuntos de normas sobre o tema. Os dois 
regimes são convergentes: a Convenção 108+ 
estabelece princípios gerais, enquanto a Regula-
ção Geral sobre Proteção de Dados (GDPR) é um 
conjunto de regras detalhadas, ambas baseadas 
na concepção geral de proteção de dados pesso-
ais como um direito fundamental. Esse desenho 
acabou influenciando vários países a adotarem 
legislação semelhante, como foi o caso do Brasil, 
analisado na próxima seção.

3 �A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
E O CNPD

Em um contexto de desconstrução das formas 
coletivas e ampliação das formas individualiza-
das de participação social, o Brasil elaborou a sua 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei no 
13.709, de 14 de agosto de 2018. Esta lei criou 
como estrutura interna da Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD) o CNPD. As atri-
buições deste conselho são predominantemente 
consultivas. Conforme disposto no atual art. 58-B 
da LGPD, ele conjuga atuações propositivas e ava-
liativas sobre a Política Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade com a realização 
de estudos, debates, audiências públicas e disse-
minação de conhecimento. Assim, ao contrário da 
ANPD, o colegiado não conta com uma competên-
cia decisória significativa, mas pode exercer com 
independência importantes funções indutoras e 
articuladoras, inclusive por sua posição estraté-
gica vinculada à ANPD, e não a um ministério. 
Em relação à sua composição, observa-se uma 
sobrerrepresentação do setor empresarial, que 
aparece no conselho por meio de suas entidades 
representativas e também por suas confedera-
ções sindicais patronais (cinco vagas no total).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caso revela evidente influência do modelo euro-
peu da GDPR sobre a legislação brasileira. Diferen-
temente das alternativas dos Estados Unidos e 
da OCDE, o Brasil optou pela constituição de uma 
autoridade supervisora específica, única e autô-
noma, para tratar do tema em âmbito nacional.

Para tanto, o CNPD aparece como elemento 
fundamental. Ele representa uma construção tipi-
camente brasileira – a dos conselhos – atuando 
no interior de um modelo de governança impor-
tado de experiências internacionais, a partir de um 
processo de difusão de políticas. Nas experiências 
internacionais sobre o tema, não há registro de 
um mecanismo de interação com a sociedade de 
forma coletiva ou de abertura dos processos deci-
sórios à participação da comunidade.

O CNPD é o primeiro grande colegiado inteira-
mente criado e instituído após 2016, período em 
que o governo federal enfraqueceu os órgãos de 
participação coletiva ao mesmo tempo que esti-
mulou práticas de participação digital individuali-
zada, e revela muitas contradições. De início, seu 
formato lembra muito aquele dos conselhos de 
assessoramento, com suas atribuições consul-
tivas, indicação pela autoridade pública e presi-
dente nato. No entanto, simultaneamente ostenta 
algumas características dos conselhos de políti-
cas, como a composição com presença majoritá-
ria de representantes não governamentais.

Não se trata, portanto, de uma reedição do 
modelo do Sistema Único de Saúde (SUS) de par-
ticipação social, baseado na articulação entre 
conselhos e conferências. Mas também não é 
exatamente o modelo de conselho de assesso-
ramento, talvez uma versão híbrida e inédita, ade-
quada ao formato de governança instituído na 
forma de uma autoridade nacional. Vale ressaltar 
que, neste ponto, é o primeiro caso conhecido de 
conselho de participação social em uma autar-
quia em regime especial.


